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EMENTA,ADMINISTRATIVO.CONSULTA.
PROFIS. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO.
IMPRESCRITIBIUDADE. ALCANCE DA
RESSALVA CONSTITUCIONAL PREVISTA
NO §5° DO ART.3' DA CF. MATÉRIA
CONTROVERTIDA. RECONHECIMENTO
DA REPERCUSSÃO GERAL (RE 669069/MG).
_ A leitura da ressalva prevista na parte final do §5°
do art.37 da Constituição Federal converge com
uma exegese mais restritiva, que pressupõe não
apenas a existência de um dever jurldico de
indenizar a Administração, mas também o
cometimento de espécie de Ilícito capaz de afastar
de forma absolutamente excepcional os efeitos do
tempo sobre a pretensão restituitória do Estado;
-Hã de se ter em mente o reconhecimento, pelo
STF, da Repercussão Geral sobre a matéria.
Embora o julgamento esteja suspenso, os votos já
proferidos sinalizam a adoção de um entendimento
mais restritivo acerca do alcance a ser dado à
ressalva da imprescritibilidade, para atingir apenas
as pretensões ressarcitórias de prejuízos
decorrentes da prática de atos de improbidade e
aos ilícitos penais;

Enquanto não conclu1do o julgamento da
Repercussão Geral, todas as cautelas devem ser
adotadas no momento da avaliação do caso
concreto, em havendo dúvida, deve-se pugnar pelo
ajuizamento da ação de ressarcimento, em
particular, quando presente a má-fé associada a
indícios de prática de ilícitos.

Ilustte Senhora Chefe da Procuradoria Especial da Atividade Consultiva

I - RELATÓRIO
A Procuradoria Fiscal, à vista de controvérsias pontuais suscitadas

em torno do alcance da ressalva presente na parte final do §5° do art.37 da

~
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Constituição Federal. requisita orientação acerca da possibilidade de adoção da

tese da imprescritibilidade em relação às ações que visem ao ressarcimento por

danos causados ao erário, em especial, aquelas que envolvem débitos oriundos

de:

I. multa de trânsito causada por servidor público;

u. reparação civil em acidente de veículo público (causado por

particular ou servidor);

ur. creditamento de verba paga a maior a servidor;

IV. creditamento de verba a servidor falecido, levantada por

terceiros;

v. tomada de contas especial, decisões do TCDF e

improbidade administrativa.

É o relatório.

II - FUNDAMENTAÇÃO

11.1 _ Con.riderafÕes Gerais ~A lmprescrilibilidade da Ação de Ressarcimento Ao Erário -

Precedentes] llrisp1"lldenciais e da Casa.

Em análise controvérsia alusiva ao alcance a ser dado à ressalva

inserta na parte final do §5° do art.37 da Constituição Federal. que cuida da

imprescritibilidade das ações de ressarcimento ao erário.

Assim dispõe o mencionado dispositivo:

"art.37 ...

(...)

5"A Lei estabelecerá O! prat0.r e pre.rçnfão para iJl&ilospratiçado! por qualquer

agente, servidor 011"ão, qUI '''lIum prejlli!'(o! ao erdrio, rUIIII,,,t/1I1 111rUpltlillll1

",I,s ti, ru/.r&i.'.t •.•• (destaque nosso)

A norma em referência tem sido alvo de polêmica no âmbito da

doutrina. da jurisprudência e dos Tribunais de Contas, que se dividem.

basicamente, em três linhas interpretativas quanto à leitura do texto: (i) a

imprescritibilidade alcança qualquer tipo de ação de ressarcimento ao erário; (ü) a

imprescritíbilidade atinge apenu ações por dano' ao erário decorrente, de iliC(;!
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penal ou de improbidade administrativa; (iii) o dispositivo não consagra

imprescritibilidade alguma.
Entre os que defendem a tese da prescritibilidade da ação de

ressarcimento de danos ao erário encontram-se Ada Pelegrinni Grinover', Elody

Nassar2 e, mais recentemente, Celso Antônio Bandeira de Mello\ que, revendo

seu próprio entendimento, assevera o desacerto da tese que sustenta a

I "a regra inserta rw §5" do art.37 da Constituição Federal nlIo enabeíece uma ta:rativa imprescrilibilidade em
relação à pretuulJo de ressarcimento do erário. estmtdo também tal prete1UÕO Slljelta a prtlZOI pracrici0rrai3
estatuídos no plano ilffraconstiJuCWII{Jf' "(Temas de Improbidade Administrativa" (coordenadores: Flávio Cbeim
Jorge, Marcelo Abelha Rodrigues c Eduardo Anuda Alvim). Rio de Janeiro, Lwnen Juris, 2010, TftuJo ••AçIo de
Improbidade Administrativa decadência e Prescrição", subtítulo 3. A prescrição e a regra inserta no parãgrafo 5.0

do art. 37 da ConstItuiÇlO Federal c as regras da Lei 9.429192.
2Necessário obset'VQl' que, na hipótese do art. 37, §50, segunda parte, dois princípios se clwcam: lU um lado, a
_UIatk do tYntJ1'Cimerrto ao erário público e a observdncia do prirrcfpio da indisponibilidade do interesse
público e, lU outro, o ataque ao princípio da estobilldtule das relações constitufdas 110 tempo, fimdanumto
principal do iluthuJo da prescriçilo.
Aos tribunais inc_be fumar o verdadeíro critério, ante a hipótese posta. No entarrlO, colocamo-nos junto
daqueln que entendem nIJo potkr 6Ilb:Jisttr a impNscritibUldade IUssos açijes, pois que contrária aos print:Ipio$
gerais regenres da in.JtiJuto prescricional.
(...)
Destarte, o enJendimento de que as ações de ressarcimerrlo serianJ inrprescriliveis, sem limites temporais, ainJa
que em defem do principio do indisponibilldade do patriIIr6nio público, está a Irtere«r maior swklllDl,;4o fXN'
parte da doutrina e da jurisprudência. Ndo é defen.rável anulat--se os princlpios basilares da Estado de Direito,
quols sejam. a princípio da segurança e da estabilidade das relaç&s jurldictu. Sem regras estabelecidas para o
tempo, os processos jamais chegariam ao fim. AflTKlJ as formas têm por objetivo gerar segurança e
previsibllldade.
A garantia da correto ouJorga da tutela jurisdicional está precisamente no conhecimento do período temporal a
ser per'C01'rldopor aqwle que busca a soJuçdo para uma siluaçtJo conflituosa.
Ademais, além das princípios expressos. existem também no contexto constitucional principios implícitos ou
d«OI'IYntu daqueles, sem faku das princípios coruagrados pela teoria geral da Direito, como é o coso do
~I'princlpio da segurança jurldica.
{...}
Já diueram os doulo9, com inexcedível propriedade, que o sistemajurídico é _ todo /uumonioso que não admite
COIIJrtJtJiçlJn, e a illtprucritibilidtxk, HtfIlimiles, seria uma delas.
As exigências de uma ordem pública impõem que se declare que quando _ prenuposlo se revela insujicknle,
ni10 há maneira lU MJiwj..lo, destacando. o do corpo para austentar as vigas da harmonia jllridica.
Demais disso. o problema da prescritibilidade se encontra na definição exata das exigincias da ordem pública e
da Jwmonia social.
(...]
O tema, aasbn, merece ser enfrentado com serenldade e coragem porque a inexistlncla de restriçiJo temporal aos
hu punlerrdi do Estado põe reféns pessoas flsicas e jurldicas, além de representar ofensa ao devido processo legal
inscruo nos direhos fimdanrentais da Corta Política. (Nassar, EJody. Prescriçlo na administração p6blica. 2. ed.
leV. atual. ampl. SAo Paulo: Saraiva, 2009.p. 34S-354).
J "Até a 26- ediç40 deste Curso admhimos que. por força do §5Q do art. 37, de acordo com o qual os prazos de
prescriç40 paro ilícitos ctlUSlIdas ao eniria seriJo estabelecidos por lei, ressaJwuIa.J as respectivas açiJe6 de
rusarcu..enJo. estas últimas seriam imprescrith>eis. É certo que aderiamos a tal enrendimenJo com evidenJe
duco#iforto. por ser 6bvio o de3a«rto de tal solllÇllo normativa. Com efello. em tal caso, os herdeiros de quem
eath>esse Incurso na hipótese poderiaM ser acionados pejo Estado IPU!SO decorridas algumas gerações, o que
gertIrla a mais radical WegurOllÇO jurldica. Sbnplesmellle niio pondo nIJo haw,. como fogtr de tal di.Jparale,
ll1IIeo teor desatado do linguogem constitucional.
Já nIIo aderimos a tal desabrida intelecçao (...)
N40 é crlvel que a Constituiç40 possa abonar resultados tilo radicalmen.te adversos aos princípios que adoto 110

que COllCl!nIe ao direito de defesa. DeSta1'te, se a isto se agregtJ que quando quis e$ttJbelecer tJ imprescritibilidade
a Con.nituiçdo ofez expressamente como no art. jQ, incs. UI e LXN (crimes de racisrrw e ação annada etmJra a
01dt!m constitJIcional) - e sempre em malLria ~nal que. bem por isto, nIlo se etemi;za, pois nilo ultrapassa uma
vida - aUrda mais se robustece a tese adversa à imprescritibiUdode. Eis. pois. que refonnanws nosso anteria@!
entnulimento na mtJtérllJ. (BANDEIRA DE MELLO: 2014,ps. 1092 -1093)

Folha n~' OU".~ , .- --.-.----.-----~- 3
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imprescritibilidade com respaldo na parte final do §5° do art.37 da Constituição

Federal.

De outro lado, ainda que em tom de crítica e lamento, a tese da

imprescritibilidade é defendida pela maior parte dos intérpretes da Constituição,

como exceção constitucional ao princípio da segurança jurídica e opção expressa

do poder constituinte originário dissentindo, alguns, apenas em relação ao seu

alcance.

Sob essa perspectiva, assinala José Afonso da Silva:

" A pnsmtibiJidaJe, t:OIIIo.forma depmia tia exigibiliJaJe de dirtits, /'lia iIIir&iade $'* JiblIar, I
11111princípio gero' do dinito. Não será,pois, tk utranhar qlle 0t:tJ1TtPIIprntrifões adnnilislrtJJ'itw
fob tIárUJs asjNdos, fI/ir ql/anJo às prttltUÕlS de mtem.1ado.s mt fan da A~, qlttr
quanto às du/a em face de adminittmdos. Assim i l!p4titJJmelfk Im refa;ãtJ iUJS IIkito.r
admitrinratiPoJ.S, a Adminis~ nãotoma providlnaas à ltúI tZJ»mIfào ' à mpolllabi/üJaIÚ
do agmle, a ma in/ma gera a perda d, o .ft1I UUpmeqllendi. É oprindpio qUI ronsta do ar! 37,
I 50, 'l'" dispit.' ':-4 lei estabelemrí osjJra:(fJJdepnuri;õo pam ifkiJos praticados por qlllllqu".
agente, .wvidor 011 1tÕb, tJlII mMSnJIprrjllftp ao mirio, ru$tJWada.ras resperlWas tJ{Õe.r de
rusarrilll",Io': Vi-.re,pom., I/IU há lIIIta rmaba aopritufpitJ. Nmr bldo pre.tmwní. Apmas 11
ap1l1t1çãoe pllnição do iIIdto, 1tÕb, ponm, o direito do Admi1lidmfiio ao ru$arrimento, à
indellitafão, dop~ mMSadoao trtiNJ. É 117II11rusa/tNJGOlUlihuwllllie,poi.r, in4astáw4 lIIas,
por m1o, de.r/oanh do.r princípios}llriJitos, qlle não .rot:omlll1/"1111fira inem (tibmi",libll.J no
matrritiNs).D'M-S' tU.ti. li Atl.iMhlrtll'o iM.rI, o prl.i. tI.
;.p,.,~n#illilitI.tl, '''' j;p61,~, &lIl1itl"...... (Silva, Curso de Direito
Constimcional Positivo", 31- ed., MalheirosEditol"es,2009,p. 673). (destaque nosso)

No mesmo tom critico, embora reconhecendo a dicção do texto

constitucional no sentido da imprescritibilidade das ações de ressarcimento,

Manoel Gonçalves Ferreira Filho, faz o seguinte registro:

'Pllnm" dedll~r·u dllas ngrll$ deste texto 111111redigido. UlIIa, conrornnl, à .rllnfão
pelo illtilo; olltra, à repararão do prejllli,o. Qllanto ao pn'lIItiro a.rputo, a norma 'chove
no lIIolhado ': prev' qlle a IIi fixe 0$ re.rplftivo$ prai,0.r pn.Il:ridoflai.r. Qllaflto ao
.regllndo, I$tahelue·.re de forma laflgenle a illlpre.Il:rilibilidade das a;ôu vi.rllfldo ao
reuartilllefllo do.rprejllito$ .aIlJaao.r.
A ilnpre.rcn·tibilidade I .rempre condenada pela dOlltrina, .Iya qllal for o .re call1po;
efltretanto, o &tJ.~IiI.;.I,tl,••• ~/ro. por ,1••• ,.I.r;.~ •• p,,..,,~. ,
';.'.#'0 (v.ar/.S", XUI e XUV)". (Comentários à Constituição Brasileira
de 1988. São Paulo: Saraiva, t 990, p.260) (destaque n055o)

Celso Ribeiro Bastos, comentando o referido dispositivo

constitucional, também assinala o propósito da imprescritibilidade:

--~,,-

"No qlle tange aos dano.r civú, o propósito do texto I 10f'llar i1lljJreuritlveú as afÕt.r
vúando ao ru.rarti11lenlo. É ti, 1•• 'III.r-SI • 0PI.o tio ço.~lil.i.t, po,. 'ss.
'X&I/J. li "'.1"" 11. Prlurili.ili •• II" f.' I 41.1'''' ,.&•• 'r.I1,1
,../"ti ••••• I. fI. .x.,.çfçi. •• 1••• 1 111 .ir.itlll." (Comentários à r-, /
Constituição do Brasil. Sariava, Tomo 111. pág.167) (dest:2.qu,",nouo) ~

Folh, rl-~__. _
i'·•••-s; ;;J,)~.O_QJ&'~~I~'-S-
f:Ub'i.,mrí~ii·,N,,!;.'l!',•...~~o-G
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Sob o ponto de vista do Direito Administrativo, aliam-se à tese da

imprescritibilida.de: Maria Sylvia Zanella Di Pietto4 e Carvalho Filho5
, sob a perspectiva

da necessidade de recomposição do erário, enquanto relevante componente do

patrimônio públioo e da própria sociedade, que se sobrepõe sobre o interesse do

particular de não perturbação da situação anterior.

À vista do dissenso doutrinário, cumpre aprofundar um pouco mais o

debate para verificar o efetivo alcance a ser conferido à ressalva constitucional.

Juízos de ponderação são necessários para que se possa extrair do

dispositivo constitucional em referência um único comando normativo, que

viabilize uma interpretação razoável, clara e sem tantas incertezas.

Na hipótese, percebe-se claramente instalado o conflito entre o

princípio da segurança jurídica e o princípio da supremacia e da

indisponibilidade do interesse público. Via de regra, a colisão de princípios

constitucionais é questão enfrentada pela doutrina e jurisprudência, por meio de

técnica de hermenêutica em que se persegue, sobretudo, a concordância prática

ou a harmonização dos princípios contrapostos por meio de uma leitura que os

preserve e os concretize efetivamente6•

Nesse tipo de juízo de ponderação não se procura atribuir, de imediato, uma

prevalência absoluta de um princípio constitucional sobre outro, mas, sim, aplicar

simultaneamente OS princípios em colisão, compatibilizando-os da melhor maneira

possível, ainda que se faça necessária a atenuação parcial de um ou de alguns dos

princípios em choque. Se frustrada a tentativa de se harmonizar os princípios
constitucionais em conflito, por absoluta impossibilidade, busca-se, então, decidir pela

prevalência de um princípio sobre o outro a partir de uma avaliação acerca da dimensão

do peso ou da importância que os princípios assumem frente ao caso sob exame"

Esse exercício de interpretação constitucional haverá de ser objeto de uma

construção lógico-jurídica, que atrai a invocação de outro principio o da

'ni Pictro. Direito adminislnltiYo.21 ed, 2. ~impr.SIo Paulo; Atlas, 2008. p. 789-790
'CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo, 15-ed. rev., atual. e ampla. SIo Paulo;
Atlas, 2012, p.l092
'Essa técnica de enfrentamento de colisAo de principiosconstitucionais tem sido muito utilizada em julgados do
Supremo Tribunal Federal, entre os quais citamos. apenas a titulo de exempk>, os proferidos em sede do pedido de
medida cautelar em 8ÇIo direta de inconstitucionalidade no 2.054/DF, em 17.11.1999, da reclamaçlo n° 2.040IDF.
em 21.02.2002, e da intervenç60 federal n" 2.915/SP, em 03.02.2003.

1cf FURTAOO. Lucas Rocha, In parecernos autosdo PnxflCU 00!i.3781200-2 (Ac.2709-!iO/08-P) e Barroso.
Luís Roberto. Cur.JO de Direito constitucional contemporâneo. Os conceitos fundamentais e a construç!lo do novo
modelo -:5" ed - Sanava: SIo Paulo, 20U. p.4!i!i/4!i9. V

FOIn2 "c J..3
, "'0iciúooi~I;~lJOcf:~b::fJJrM::;;r~~··~JjIlfç>i6
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proporcionalidade. que funciona como um 1IIttoprindpitJ, para se aferir racionalmente. com

base num juízo de necessidade e de adequação entre meios e fins, a decisão de se

privilegiar certos princípios constitucionais em detrimento de outros".

Volvendo para aplicação da técnica à questão em foco, tem-se de um lado a

tese de prescritibilidade - fundada no princípio da segurança jurídica - que estabelece

uma limitação temporal à pretensão estatal de ressarcimento ao erário em decorrência de

um ilícito, frente ao indivíduo (agente do ilícito). Transposto o prazo prescricional. a

situação se consolida e o Estado não mais dispõe de meios para exigir a recomposição

dos prejuízos. Vê-se que a segurança jurídica proporcionada pela prescrição vai

aproveitar ao particular. De outro lado, a tese da imprescritibilidade - fundada no

princípio da supremacia e da indisponibilidade do interesse público - que proporciona a

possibilidade de se buscar, a qualquer tempo, a recomposição dos cofres públicos,

enquanto patrimônio de toda a coletividade, pois formado a partir da contribuição de

todos.

Destarte, percebe-se, claramente, a contraposição entre a satisfação do

interesse coletivo e do interesse individual Essa colisão aponta para a necessidade de se

satisfazer ao elevado interesse de se preservar o patrimônio de toda a coletividade.

Hipótese em que o princípio da supremacia e indisponibilidade do interesse público há

de preponderar sobre a segurança jurídica, para fundamentar a interpretação em favor da

imprescritibilidade das ações de ressarcimento por danos ao erário decorrentes de

ilicit08.

Nessa esteira de raciocínio Lucas Rocha Furtado", trata de forma magistral a

controvérsia enfrentada no âmbito do Teu em tomo da interpretação da ressalva

constitucional expressa na parte final do §5° do art.37:

"Fim assim evidmu, tia qll,.r1J6 ora ,m ula, tjII, o dJoqll' mire os priMipio..r da .rtglfflUlpl
jNridúa e da .f1Ipnmacia I i"di.rpo"ibiliáatk do i"lerI.rse J»Íblico a.r.rmla-.rl, 11II verdatk, .rom o
mtiflit8 ,ntrr fIIII dirrim do i"dWldNo frr"u ao Estado , fIIII din;/o da mletividade, npm,1IIada
pelo E.rtado,frr"u àqlllle 11IUIIIO;ndivídNo.
Por t:nto, a u.prunilibiliJadl m1l.f1iJwi ex"fÕO lfO Dini1o. Ma.r ela pode .rIjN.rtijicar I ter btgar
q1l4ndo .rI pmtar a n.tgNanior 11111inkreJ.r1 coletivo coflJidmuJo Ih alta e exrtpdonal nlevântia.
Foi com use illhIito qll', por exmtplo, lli.ratUio dO ,1eWUJOi"lemse Ih se preservar a napio , o
Estado brasileiros, foram con.ridmulo..r impmcriJivei.r pelo ÇrJlUlilllinu o.r mme.r Ih rad.rmo , os
n/atiw.; à.r a;it.r Ih !!"'JXM armados colllm a ordem con.rtibldJJNli , o E.rtado Dllllomitim (iNi.ro..r
X1..JI , X1Jv, fU/ledivam,,,u, do artigo 5- da ColUlibiifão). E I também rom o ml.f11lo i,,1Nito
Ih se .ril1irjat!" ao 11evad6 i"IerI.r.r1 d8 .rI pn..rmw- o patriItIlfttio tÚ toda a coletividade qId .re

jN.rtijica e tem lugar a impn.rcritibilidatú da pnttn..rão tú n.r.ranim,,,to da onsa J»íblim le.ratia peJo
i"diuidMo.

• cf. FURTADO. Lucas Rocha. in parccernos autosdo Proc/I'CU OOS.3781200-2 (Ac.2709-S0/08-P)
9. Furtado.LucasRocha,in parecer nos autos do ProcfTCU005.378/200-2 (Ac.2709-S0/08-P)

F'J!hJ ,,' r:2 4
P'coe" ';'~Õ~()DJgBA!;)Jr'l
R'b,,7J j!~tfl"'iJLt~I'í?~-{;
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Em ronç/llSão, puis, tefllo.I que, 1f(J j"mprrldfão da parte jiIIaI do i 5· do artigo. 37 da
Constit1li;ão Federrd, em qu, se colocam mI çoriflito os princípios da Stgura";a .fti,{djça t da
~ t jlldispe1libüidade dIJ "''"''"' plÍb/ico, dtlltlprtJva/em' uh sobrr t1ftuele, de modo qlll
se _ extn:Jirdoqlllk tIirposiIiPotrJn.slillldonala jlttekqào t:k fJ'" "p",s",,80 ,,3. ale•• f·
ti ''''''.18. j., ,..sl.m. ••h ." ufns p~.Jiç,s l,s.J" '0_ tl".,:'.•?~ti,
iHntos, .,. 111.,iol li. f'" I' }'.' •• úr p." ••• r 'fi,tlntl ti 'Xl6'II,J,u.,,."Ii" ••f.III1 ,,.,t,,,,i •. destaque lIosso)

Destarte, alio-me à corrente que compreende a ressalva constitucional

alusiva à imprescritibilidade, contudo, em seu alcance mais restrito, dado o seu

caráter extremamente excepcional em relação ao postulado fundamental da

segurança jurídica. Entendo que nem toda açio de ressarcimento atrai a incidência

do dispositivo constitucional em referência. Deveras, a expressão "ressalvadas as

afões de ressarcimento" tem o claro objetivo de distinguir as ações de natureza civil,

dos prazos prescricionais previstos nas respectivas leis que estabelecem sanções

administrativa ef ou penal, decorrentes de atos ilicitos praticados pelo agentes

públicos (em sentido amplo).

Nesse contexto, torna-se relevante a compreensão do vocábulo

"ilícitos", empregado na primeira parte do dispositivo em referência, que, a

rigor, não pode ser interpretado com significação dilatada, como sendo toda

ação ou omissão contrária ao Direito. Destarte, a dicção da ressalva aponta

para exegese mais restritiva, que pressupõe não apenas a existência de um

dever jurídico de indenizar a Admioistraçlo, mas também o cometimento

de espécie de ilícito capaz de afastar de forma absolutamente excepcional

08 efeitos do tempo sobre a pretensão restituitória do Estado.

Aliás, a temática foi muito bem enfrentada pelo i. Procurador do

Ministério Público do Tribunal de Contas, Dr. Demóstenes Três Albuquerque",

em artigo publicado na Revista do TCDF, sob o título "Impnscritibilidade da Ação

de Regresso Prevista no Art.37,§5°, da Constituição Federal", em destaque alguns

trechos:

"O ftIlÓ",'1I0p,.,smriollal "uolllra-se jllngido ao poslll/4do fiuuJam'''lal da seg"rança
j"ridica, prindPio aliás, eslal1lpadono cap1l1do arl.r da Carta Magna, razão p,/4
'1l1al, '1"ando o &OIlS#llIilll,,.,ssalva as ações d, ,.,ssaml1l,nlo, lIão o la1. d, lo,.",a
absolllla, lima v,Z '1'1t essa possibilidade poderia co",pro""ler o valor da certeza

jllrldita. Não exisl,,,, direilos ONvalores absolNIOS,pois devem sempre ser 10l1lados
dentro de Nma cirCNllstancialidadeqNe os torna relativos.

C()Itcilti-u, '''Ião, '111,• ;.p,.U&ritiji/; •••••• , .(111 4. "'II.,.Ç; ••• 'II, de
q1le trata o JS" do art.J? da Co"stit1lição Federal, deve ser considerada e", sellS

10 Revista!fCDF n° 30 ~ T.I -2004
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devidos 1',.",111, 011 seja, .p••tU p,~, s#r "1111'1..11,,'1••• " , iJleil.
},..til ••• p,l. "1.'." '.SI}.', ,. "11, " .pUe.fi •• , s•• f" ." IIf'"''
••• 1,,;1/,..#, •• 1•• p,•• 1 , t."J",. p,.,j./(' li. "Jri" ,.,p"t.Ii" •• ,
t".III., "11 rup ••. lIdi/itl"., ç;.i/. "'Itndida fJqlli co,"o fonl, do direi/o de
rusom"""lo daAdministração P';blica.
É fjll, 10",11I1, nuta hipótese a rtuaJ"a COlltida lia parte final da âtadtl norma
cOlulilllâonal ganha relevo jllridico. Impnscindioe/ (I du/aqlle final para qlll se
,oidl1u,;, 1/'" .p••• , #I ,.,p,r/MS.t'. ,"tri ••• i,,1 ti. il/tilo I i.p,.III";II.II,
••• " SllItI. IIS 4'.";1 'USlflll.dtlS ti.f.'. (adminütratitJfJ Ii 011pMal) qlll
lerão UNI prazol prumciollais previstos Im lei.

Nlls, U1Itido, aplltas os atos p,.a/ioados '1"1 d,,,,DIIstremI',. o "1.'." .1 •••• t••
t.lp., ,. S,.,i •• 1.,., , f.' t •• u,,.,. P"'.i.I"o '" p.tri.,,,il p~'litl
ISII. _/II.S • i.prlStriti.UiJ •• ,. Pois, almnte () eltmlllto Nllpa, não haveria
ruponsabi/idade da natureza administrativa ti 011criminal a ser apllrada e, portanto,
dunl(lfsária edifão de norma para SI pre"er a pnscrifão d, prrteluões p'111iti"asdo
Estado. Somente se preureve o falO qlle pode gerar pllnições, qlle pressllpõe dolo 011
clllpa do agenlepúblico.
(...)
Nesse diapasão, a leitllra a ser dada à regra contida no art.37,§r, da Conslitllição
Federal "ão deve ser mais dilatada do ql" se pode extrair do conl,tido normalivo
expresso. Na verdade, está·se a ponderar doú prindpios cOlutill/cionais: a segllrança

jllrldica e a indisponibilidade do i"lereue ptib/ico.

Calcado na lição de A/exry, pode-se ass,,,,rar qlle a soIMfãoa conflitos enln principio.!
constilllcionais deve ser dada no caso co"crelo, pode"do, em determinada situafão,
preponderar ellJelll refarão ao 01ltroe, em oI/Ira ocasião, a ordem itl"erte-se. Todavia,
na hipólue, ora tratada, ollsando 11mpOMCO,pode-se, de forma abstrata, conclMir-sef.' _ I.prltrilillill ••• , ti, f.' ,,..,.• p.,." fi •• 1 ti. '/ispulti ••
turtil.tio""J ,. "/. so.,.I, ptuJ, otor"r •• s IJip411S1S ,. f.' o.x'." }_ilito, 1.10 ".n, .Xir to. tlllp. o. tlolo, pois "ISIII tllSU
b• .,ri. ' •• "1., }tIIsillilitJ •• , d, p.tlir-SI ••• i.is'r",i" •• ,." ".
tri.i •• I.,." s•• to" •• ' •. (destaques nossos)

De se argumentar, outrossim. que a imprescritibilidade das ações de

ressarcimento dos danos causados por ilícitos praticados por qualquer agente,

servidor ou não, estabelecida no att.37,§5°, CF, deve ser interpretada em

conjunto com a Carta Magna em que se insere tal dispositivo.

Há de se considerar, para esse fim, que no art.37 da Carta Política -

que traz a relação dos princípios regentes da atuação da Administração Pública -

são disciplinadas as sanções imponíveis ao ato de improbidade administrativa,

que, em sua essência, representa ofensa direta ao princípio fundamental da

moralidade e por isso mesmo é considerado de alto grau de reprovabilidade. Sob

esse enfoque, o ressarcimento relativo aos danos por ato ímprobo pode ser

buscado a qualquer tempo, ainda que transcorrido o prazo de prescrição para

-...-~,-- 8
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apuração e aplicação de penalidades para esses ilícitos (art. 23 da Lei n°

8.429/92).
Igual raciocínio deve ser adotado em relação à pretensão ressarcitória

de danos/prejuízos/lesões decorrentes de ilícitos penais praticados em face do

Estado, cujo alto grau de reprovabilidade justifica e configura hipótese de

exceção à regra da prescritibilidade.

Não obstaote a nossa convicção pessoal. que associa a ressalva

constitucional relativa à imprescritibilidade às ações de ressarcimento de danos

decorrentes de ilícitos tipificados como de improbidade e como ilícitos penais,

há de se admitir que no âmbito doutrinário o tema remanesce polêmico. E. não

se pode dizer que em sede jurisprudencial o mesmo já tenha sido pacificado.

A rigor, a relevância e a transcendência da questão constitucional fez

com que o Supremo Tribuna Federal decidisse, por unanimidade, em favor do

reconhecimento da existência de repercussão geral da matéria veiculada no

Recurso Extraordinário (RE) 669069jMG, em que a União, sustentando a

imprescritibilidade da ação, insurgiu-se acerca de acórdão do TRF1a Região, que,

ao negar provimento à apelação e à remessa oficial, consignou ser quinquenal a

prescrição referente à indenização por prejuízos causados ao erário, não

relacionados a atos de improbidade, eis que decorrentes de acidente de

veículo. 11

Anote-se que, em 12 de novembro de 2014, o Plenário do STF iniciou o

julgamento do RE 669069/MG, ocasião em O Ministro Teori Zavascki, negou

provimento ao recurso da União, sob o argumento de que se deveria atribuir um sentido

estrito aos ilícitos previstos § 5° do artigo 37 da Constituição Federal, conforme extrato

de julgamento publicado no Informativo n° 767 abaixo transcrito!

INFORMATIVO No 767
TÍTULO
Ação de ressarcimentoe imprescritibilidade- 1
PROCESSO
RE - 669069
ARTIGO
O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a
imprescritibilidadedas açõesde ressarcimentointentadas em favor do erário.No

,,_ ADMINISTRATIVO. PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. PRESCRlÇÃ ~~ /
INTERPRETAÇÃO DA RESSALVA FINAL PREVISTA NO ARTIGO 37, § !", DA CONS1TIUIÇÃV
FEDERAL. EXISrtNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. Apresenta repercussão geral o recurso extraordinário
QOqual se discutJc:o aicaDoc: da imprescritibi1idade da ~ de ressarcimento ao enbio prevista no artigo 37. §
"'. da Constituiçlo Fcderal.(RE 669069 RO. Rclator(a): Mio. TEOR! ZAVASCKI.julgado em 02108I2013,
ACÓRDÃO ELETItÓNICO Dle-I66 DJVULG 23-08-2013 PUBLIC 26-08-2013)

Folha r;~:.._._.__....c2::±._.__ .. _:U=~~::~;~:~-_b

9



; PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
GABINETE

PROCURADORIA ESPECIAL DA ATIVIDADE CONSULTIVA - PRCONIPGDF

caso, o Tribunal de origem considerara prescrita a ação de ressarcimento de
danos materiais promovida com fundamento em acidente de trânsito, proposta
em 2008. por dano ocorrido em 1997. O Ministro Teori Zavascld (lelato,)
negou provimento ao recurso, DO que foi acompanhado pelos Ministros
Roaa. Weber e Luiz Fux. Mencionou que a controvérsia juridica diria respeito
ao alcance do disposto na parte final do art. 37, § 5lI, da CF ("§ ,5lI. - A lei
estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente,
servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações
de ressarcimento"). Afirmou não haver dúvidas de que a parte final do
dispositivo constitucional em comento veicularia, sob a fonna da
imprescritibilidade, uma ordem de bloqueio destinada a conter eventuais
iniciativas legislativas displicentes com o patrimônio público. Todavia, nio
seria adequado em.buth na norma de impresc:riu"biUdade um alcance
ilimitado, ou limitado apenas pelo conteúdo material da ptetenaio a ser
exercida - o re8sarcimento - ou pela causa remota que dera origem ao
desfalque no erário - um. ato licito em sentido amplo. Fritou que, de
acordo com o sistema con8dtucioaal, o qual teCODbccerla a
prescritibiHdade como prindpio, se deveria atribuir um seotido estrito eoe
ilfcitos previstos no § ,Sll do art. 37 da CF. RE 669069/MG, reI. Min. Teori
Zav ascki, 12.11.2014. (RE-669069)

TÍTULo
Ação de ressarcimento e imprescritibilidade - 2
PROCESSO
RE - 669069
ARTIGO
O relator fixou tese de repercussão geral no sentido de que a
impreacritibiHdade a que se reKre a aludida norma diria respeito apenas a
ações de ressarcimento de danos decoeeeees de iUcit08 tipificados como
de improbidade administrativa e como ilfcitos penais. Recordou que, no
caso concreto, a peetensão de ressaecfmento estaria fundamentada em
suposto iHcito civil que. embota tivesse cau.ado prejufzo material ao
patrimônio público. nio reveJaria conduta revesdda de grau de
reprovabilidade mais pronunciado, nem se mo.traria especialmente
atentatória aos principios constitucionais aplicáveis à Administração
Pública. Por eu. ra2io. nio seria admj••tvel reconhecer a rega
excepcional de imprescritibilidade. Observou que se deveria aplicar o prazo
prescricional comum para as ações de indenização por responsabilidade civil em
que a Fazenda figurasse como autora. Recordou que, ao tempo do fato, o prazo
prescricional seria de 20 anos de acordo como o CC/1916 (art. 177). Porém.
com o advento do CC/2002, o prazo passara para três anos e tivera sua
aplicação imediata, em razão da regra. de transição do art, 2.028, que preconizara
a imediata incidência. dos prazos prescricionais reduzidos pela nova lei nas
hipóteses em que ainda não houvesse transcorrido mais da metade do ~po
estabelecido no diploma revogado. O Ministro Roberto Barroec
IilCOIIIpanhOUo relator quanto à negativa de pronmento ao eecueec, DO
que conceme à demanda posta. EDtretaDto. restringiu a tese de
repen:ussio geral para assentar que seria preecritfvel a açio de reparaçio
de danos à Fazenda Pública decorrente de iUcito civil Pontuou que o caso
em exame não trataria da imprescritibilidade em matéria de improbidade nem
tampouco de matéria criminal Assim, na ausência. de contraditório, não seria
possível o pronunciamento do STF de matéria não ventilada nos autos. EmtY
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aeguida, pediu vista o Miniauo Dhw ToflOH. RE 669069/MG. rel. Mio.
Teori Zavascki.,12.11.2014. (RE-669069)

Como se vê, o Ministro Relator Temi Zavascki não convergiu com a tese

adotada Advocacia Geral da União13, por entender que «a imprrstritibiJidode a tjllt se refere a

aImJido "0f"11Id diria nspeitq apenas ti t1fÕes de rmammento de danos decomntes de ilícitos tipificados

C011IO tk improbidatk administrativa e como ilkiÜJspenai/', O Ministro Relator foi acompanhado

pelos Ministros Rosa Weber, Luiz Fux e Roberto Barroso. Após. o julgamento foí
suspenso em. razão do pedido de vista do Ministro Dias Toffoli

A decisão que se aguarda tem enorme relevância jurídica, tendo em vista a

existência de vasta jurisprudência em sentido divergente, inclusive, DO âmbito do próprio

Supremo Tribunal Federal, a exemplo do entendimento manifestado no julgamento do

Mandado de Segurança n" 26.210/DF, sob a relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski,

cuja ementa, aos 10/10/2008, restou assim publicada:

'EMENTA, MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUNAL DE CONTAS DA
UNIAO. BOLSISTA DO CNPq. DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAçAO DE
RETORNAR AO PAÍS APÓS lÉRMINO DA CONCESSAO DE BOLSA
PARA ESTUDO NO EXTERIOR RESSARCIMENTO AO ERÁRIO.
INOcoRRftNCIA DE PRESCRIçAO. DENEGAÇAO DA SEGURANÇA.
I - O beneficiário de bolsa de estudos no exterior patrocinada pelo Poder Público,
não pode alegar desconhecimento de obrigação constante no contrato por ele
subscrito e nas normas do órgão provedor.
11- Precedente: MS 24.519, ReLMin. Eros Grau.
IH - Incidência, na espécie, do disposto no art. 37, § 5°, da Constituição Federal, no
tocante à alegada prescrição.
IV - Segurança denegada.

De se assinalar, que o Superior Tribunal de justiça" e o Tribunal de

Contas da União15 ainda vêm seguindo, em grande parte dos julgados, a linha

12 cf. Noticias STF: http://www.stf.jus.brlportaVcmslverNoticiaDetaIhe.asp?idConteudo=279644
13 conforme exposta no Parecer n° 100/2012lDECORJCGU/AGU:Ementa: IMPRESCRITIBll.lDADE DAS
AçOES DE RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 37, § 5.°, DA CONSTIlUIÇÃO
DA REPÚBLICA. POSIÇÃO CONSOLIDADA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO SENTIDO DA
lMPRESCRITlBILlDADE AMPLA, ALCANÇANDO TODO TIPO DE ILfcITO. MATÉRIA JÁ APRECIADA
NO PARECER N° 2712011IDECORJCGU/AGU.
A imprescritibilidade das ações de ressarcimento ao erério prevista DO art. 37, § 5.°, da Constituiçlo da Reptiblica
alcança todo tipo de i1fcito,confurme vem decidindo o Supremo Tribunal Federal desde 2008.
14 SAo in6meros os precedentes da ScçAode Direito P6blico tambbn na mesma esteira de pensamento: (REsp
13479471MG,ReI. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 20108/2013, DJe 28/0812013;
REsp 11S6519/RO, ReI. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA lURMA,julgado em 18/0612013,DJe 10612013;
REsp 131207100, Rei. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA lURMA, julgado em 10512013, DJe
2210512013;AgRg no AgRg no AREsp 179.92I/SP. ReI. Ministro SÉRGIO KUKINA. PRIMEIRA TURMA,
julgado em 0910412013,DJe 15/0412013; AgRg no REsp I3I9757/sP, ReI. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA 11JRMA, julgado em 18/1212012,DJe 0510212013; AgRg no AREsp 1!i!i.254/SP,ReI.
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA lURMA,julgado em 0610912012,DJe 1710912012;e AgRg no
AREsp 76.985/M8, ReI. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TI1RMA, julgado em 03/05/2012, DJe.-.. /
1810'12012). ~

...d.9.. _
p, ,Co2{J (J(lJ.. 24~1XJ15
iilJbr;C~_Ay"""',:-r",jr.~31~_~--'--.__ . ..~_.._ .._._-
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jurisprudencial adotada no MS 0° 26.210/DF. que revela uma interpretação mais

ampla da ressalva prevista no §5° do art.37/CF. de modo a alcançar todo tipo de

ilícito (administrativo, penal e civil).

No âmbito local, o tema também é objeto de divergência, todavia,

observa-se a direção do TJDFT 00 sentido de reconhecimento da

imprescrítibilidade, com distinção do cometimento de ato ilícito meramente

civil, hipótese em que não estaria afastada a prescrição. 16

O Tribunal de Contas local, por sua vez, associa o reconhecimento da

tese da imprescritibilidade à presença de má fé na prática do ato danoso. Vide

Informativo/Boletim. 033/2014:

PROCESSUAL RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. PRESCRIÇÃO.
O inatituto da prescrição .Dio: se aplica a.oecasos de comprovada má-fé de
responsável por dano causado à Administração, tendo em vista 8C~m

15SÚMULA N· 28l!1'CU:"As ~ de nssorcJIIM/lJo lIIIWidtIS pelo ERIUIoctIIIInI t1S .,DIIs ~Hdtna ie
•••• - ~ • ~., Fundamento Legal: - Constituição Federal de 1988, artigo 37, § 5°.
AprovaçIo: AcórdIlo nO2166 - TCU - Plenário, 15 de agostodc 2012.
16 (Acórdão n.807564, 20040110461220APC, Relator: CRUZ MACEDO, Revisor. FERNANDO HABmE. 4"
Tunna Cfvel, Data de Julgamento: 11/0612014, Publicado no DJE: 1810812014. Pág.: 136)
APELAÇÃO cÍVEL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. VEÍCULO OFICIAL E PARTICULAR REPARAÇÃO DE
DANOS AO ERÁRIO. IMPRESCRITIBll.IDADE. ARTIGO 37, § 5°, DA CONSTIlUIÇAO FEDERAL.
INAPUCÁVEL. PRESCRlçAo. OCORRtNClA. PRAZO QUlNQUENAL. DECRETO N" 20.910/32.
INSCRIçÃO DE m~BITO. DANO MORAL. NÃO VERIFICADO. EXCLUSÃO DA ANOTAÇÃO. DEVIDA.
SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.
I. Nlo H apllea o artfao 37, f se ••• COBltitaiçlo FedenlJlB, qH prwf a l.pnseritibDidade da aç:6eI de
reuan:lm_to ao e,",rio, por se tratar de regn Htepdo •• IÚllma, DOS ea505 de ilfdto. de natureza
••.••• tedriL
2. A administraçao Pública se sujeita ao prazo prescricional qOinqacnal p.-evisto no ert, IOdo Decreto nO20.910/32,
nos casos de reparaçAo de danos causado por particular em acidente automobillstico.
3. A demanda que nIo verse pretensIo indenizatória contra a Fazenda Pública, aplica-se, com respaldo no
principio da simetria, o prazo qllinqDenal estabelecido no 3rt. 1° do Decreto nO20.910/32.
4. Se a açAo foi ajuizada apenas na data de 2710212014, quando já decorridos 13 (treze) anos do apontado evento
danoso (23/0112001), ou seja, quando jA exaurido o pnlZO prescricional de 05 (cinco) lIDOS,resta, portanto,
consumada a prescriçlo do direito vindicado.
5. NIo obstante a aus!ncia de comprovaçlo do dano moral., wna vez prescrita a pretenslo de cobrança da alegada
divida, revela-se prudente a exclusêo de qualquer infonnaçAo de débito relacionada 80 requerido sobre o indigitado
acidente narrado na inicial dos prescotes autos.
6. Recurso conhecido.Pronunciada a prescriÇlk>. Provido parcialmente o recurso do réu.
(AcórdIo n.84689O, 20140110294712APC, Relator. GISLENE PINHEIRO,? Twma Cível, Data de Julgamento:
0410212015, Publicado no DJE: 06102I2015. PAg.: 183)
No mesmo sentido: Acórdlo n.78595S, 20040110S39424APC, Relator: GISLENE PINHEIRO, Revisor.
ANGELO CANDUCCI PASSARELI, 5&Tunna Clvel, Data de Julgamento: 3010412014, Publicado DO DJE:
1210512014. PAg.: 202); A c õ r d a o n • 8 o 7 o 8 5 , 20100111679678APC, Relator: ANTONINHO LOPES,
Revisor. JAMES EDUARDO OLIVEIRA, 4" Tunna Cfve!, Data de Julgamento: 28/0512014, Publicado no DJE:
1210812014. PAg.: 118; (Acórdlo n.685382, 201101 1186I96SAPC, Rclaaor. GElÚLJO DE MORAES OLIVElRA,
3&Tunna Cfvcl, Data de Julgamento: 1210612013, Publicado no DJE: 21/0612013. PAg.: 89; (Acórdlo 0.683092,
201l01l1543039APC, Relator: ANA CANTARINO, RevlsorANGELO CANDUCCI PASSARELI, 5" Tunna
Ctve!, Data de Julgamento; 05/0612013, Publicado no OJE: 1310612013. Pág.: 186);(Acórdlo n.468081.
200701l0057686APC, Relator. FLAVIO ROSTIROLA, I" Turma Cível, Data de Julgamento: 0111212010,
Publicado no DJE: 07/1212010. PAg.: 143) ~

30
c,, ,. ~Q0ifl.f.ij~LS-
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impreecddveia as açõee de ressarcimento ao etário. (Art. 37, § S·, da
CF/l988).
Precedentes TCDF: Decisões nos 5383/2014, 4112/2014, 2934/2014. 2469/2014,
2430/2014, 2188/2014, 1310/2014, 612/2014, 6657/2006, 3038/1999 e
5374/1998.
Decisio por unanimidade.

De se registrar, ainda, o espelho do tratamento conferido à matéria

pela Procuradoria-Geral, segundo suas Especializadas, a revelar a natureza

controversa até aqui observada. Senão vejamos:

Paeece n" 06/2015-PROPES/PGDF - ADMINISTRATIVO. Auxíuo
AUMENTAÇÁO. MIUTARES DO DISTRITO FEDERAL
PAGAMENTO INDEVIDO. IMPRESCRITIBIUDADE DOS DANOS
CAUSADOSAO ERÁRIO. TOMADA DE CONTAS ESPECIAL.
1. O pagamento indevido faz nascer para o ente público a pretensão de
ressarcimento do que foi indevidamente pago.
2. Esta Casa Jurídica -lastreada na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. do
Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal de Contas da União, assentou o
entendimento de que a pretensão de ressarcimento por danos ao erário é
imprescritível. nos termos do §5° do art,37 da Constituição Federal.
ô.Necessidade de tocoade de contas especial a ser instaurada no âmbito da
Controladoria-Geral do Distrito Federal.

Cota de Desaprovaçio do P••••• , n" 103/2015-PROFIS/PGDF - DIREITO
ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO. RESSARCIMENTO POR DANOS AO
ERÁRIO. PRESCRIçAO. MA FÉ OU CONDUTA ILÍCITA NÃO
VERIFICADAS. PRECEDENTES. PARECER N"103/2014-PROFlS/PGDF.
PARECER N. 0231/2014- PROPES/PGDF.
1. Os creditas distritais decorrente de danos causados ao erário se sujeitam ao

prazo prescricional de cinco anos, exceto na hipótese de ser comprovada a má-fé ou
a prática de ato ilícito do particular.
2 A imprescritibilidade das ações reparatórias da Administração Pública, conforme
dispõe o artigo 37, §5°, da Constituição Federal. restringe-se aos casos em que a
lesio ao erário decorreu de ato ilícito ou má-fé do causador do dano, que deve estar
devidamente atestada por meio de procedimento administrativo especifico ou
qualquer outros elementos de prova. 3. Desaprovação do Parecer n. 003/2015-
PROFlS/PGDF

Cota de aprovaçio Parcial do Paeecee n° 104/2014-PROFlS/PGDF -
ADMINISTRATIVO.RESSARCIMENTO AO ERÁRIO.
CONTROVÉRSIASS QUANTO A PRESCRIÇAO. RECOMENDAÇAO
DE ABERTURA DE TCE. CONDUTA LESIVA AO ERÁRIO.
-A instrução dos autos nÃO denota a adoção de providências básicas investigativas
quanto à localização do endereço atualizado do ex-servidor temporário, deixando
transcorrer ill aIbis o prazo prescricional quícquecal, fato que corrobora a indicação
da necessidade de apuração da responsabilidade e do pcejuizo, por meio da
instauração de UJrul tomada de contas especial
-Eventual comprovação de má-fé ou conduta ilícita attaicá a incidência da ressalva
constitucional alusiva à imprescridbilidade do direito da Administuçico vindicar o
ressarcimento dos prejuízos resultantes de ilicitos, a teor do disposto na parte final
do §5° do art.37 da CF.
-Enquanto não concluídos os trabalhos de apuração de responsabilidade e afastados
os indicios de má-fé revelados nos autos, nio se pode afirmar a ocorrência da
prescrição, remanescendo a inscrição do débito em divida ativa. &'
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-Aprovação parcial do Parecer nOl0312014-PROFIS/PGDF.

Parecee DO 454/2014-PROCAD/PGDF _ ADMINISTRATIVO.
PAGAMENTOINDEVIDO A SERVIDORAPÚBUCA. PERCEPÇÃO EM
DUPUCIDADE DE BENEFlcIO-AUMENTAÇÃO DURANTE SEIS
ANOS. AFASTAMENTO DA PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ NO CASO
CONCRETO. IMPRESCRITIBIUDADE DAS PRETENSÕES DE
RESSARCIMENTOAO ERÁRIO, NOS TERMOS DO ART. 37, § 5°, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTES DO STJ, DO STF E
DESTA CASA I - Conforme atual entendimento dos Tribunais, refletido em
pareceres recentes desta Casa, a prescrição contra a Fazenda Pública rela.tivamente
aos débitos de natureza não tributária regula-se pela relação jurídica subjacente,
aplicando-se o Código Civil quando tal relação for de direito privado e. por
analogia. o prazo quinquenal do Decreto nO 20.910/32 quando não houver norma
especial de prescrição, como ocorre, em regra, com as pretensões decorrentes de
atos praticados sob a égide do Direito Administrativo. II - Tratando-se, entretanto,
de ressarcimento de dano ao erário, a pretensão é imprescritfvel, nos termos do art.
37, § 5°, da Constituição Federal. Precedentes do STJ, do STF e desta Casa. In _
Caso concreto que não se amolda à categoria de "errônea interpretação da lei" pela
Administração, tratando-se, isso sim, de flagnante erro material do órgão pagador
durante seis anos, o que afasta a presunção de boa-fé do servidor e impõe o devido
ressarcimento ao erário. Inteligência da Decisão n" 6.806/2007-TCDF. IV _ Parecer
pela inocorrência de prescrição no caso concreto, devendo ser adotadas as medidas
administrativas e/ou judiciais visando à cobrança do débito.

Da leitura dos precedentes da Casa acima relacionados, percebe-se a

construção de um entendimento mais temperado, que, na esteira do entendimento do

TCDF, restringe o alcance a ser dado à ressalva final do §5° do art.37 da Constituição

Federal, não reconhecendo a abrangência dos efeitos da imprescritibilidade sobre

quaisquer tipos de pretensão ressarcitória, eis que reservada essa apenas às hipóteses em

que for demonstrada a má-fé ou a prática de ilícito na conduta do particular que causou
dano ao erário.

É bem verdade que as ponderações alusivas à aplicação isolada à má-fé

podem atrair ressalvas, isto porque a má-fé não se presume. e. uma vez comprovada, não

se pode dessumir que dela decorra, necessariamente o ilícito, tampouco equipará-la a
tanto.

Com efeito, a má-fé pode até consubstanciar, grosso modo. elemento de um

tipo penal, civil ou administrativo. mas, pOI si só. não pode ser elevada à categoria de

conduta descritiva e objetiva o bastante para tipificar um ilicito. Sendo assim, há de se

indagar sobre a possibilidade de se estender a exceção constitucional em referência às

hipóteses em que o agente, servidor ou não, esteja de má-fé, sem que tenha incorrido em
ilícito.

Sobre esse aspecto, penso que a resposta haveria de ser negativa, porquanto

somente estaria albergada pela norma de exceção prevista no §5° do art.37 da CF, a má-
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fé, extemada ou não em atos efetivos, que esteja associada à prática do ilícito danoso."

Entretanto, não se pode olvidar que o TCDF tem dado relevo à má-fé, mesmo sem

entrar no mérito da configuração da improbidade.

Feitas essas considerações, passo ao exame das preocupações pontuais

reveladas pela Procuradoria Fiscal, alusivas às diversas hipóteses de ressarcimento de

créditos de natureza não tributária apresentados à execução fiscal.

11.2 - Questões Pontuais

rt)Cobra1lfQ de DEbilo ~1nfração de Trânsito (milita) - Respon.rabUidade de Servidor

A ação de ressarcimento, nessa hipótese, tem como causa remota o

cometimento de infração de trânsito por servidor/ condutor de veículo oficial e a

responsabilidade pelo pagamento da multa imposta, que, segundo legislação de

regência 18. atribui ao condutor do veículo oficial a responsabilidade pelo

pagamento das multas decorrentes.

Destarte, não coaduno com o raciocínio exegético que limita o

alcance da imprescritibilidade simplesmente ao conteúdo material da pretensão a

ser aduzida - o ressarcimento - ou à causa remota que deu origem ao dano - um

ato ilícito em sentido amplo 19. Decerto, o mero inadimplemento de uma

obrigação não pode ser reputado como o ato ilícito capaz de atrair a força da

imprescritibilidade imposta no §5° do art.37/CF.

A decisão alusiva ao ajuizamento da ação exigirá uma avaliação que

venha sopesar não apenas a existência de um dever jurídico de indenizar a

Administração, mas, sobretudo, deve verificar, caso a caso, a ocorrência de

prática conjugada de ato ímprobo ou criminoso, ou, pelo menos a presença do

embuste, da má fé, associada à conduta ilícita. Sem esses elementos ° regresso

não será bem sucedido e esbarrará na prescrição quinquenal.f

(ii)Reparação Civil- Acidute de VelCIIlo

17 sobre o debate em tomo da má-fé recomendamos a leitura do Parecer PGFNICJU/COJPN No 271912012
Lei nO 9.053/97/CTB - arts257,§§3°,7",r e 9" e 282,§3°, Decreto Distrital nO 32.880/2011 c ResoluçAo nO
15112OO3/CONTRAN
19nesse sentido o voto do Min. Teori Zavascki, (RE 669069)
10A titulo de üustraçlo. o m. a contrario sensu, definiu no aresto abaixo que apenas as ações de
ressarcimento decorrentes de atos de improbidade admlnist:rativa seriam bnprescrttívets. Confira-se:
EMBARGOS DE DIVRRGtNClA EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. AçAO CML DE
RESSARCIMENTO DE DANO AO ERÁRIO NÃO DECORRENTE DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
PRESCRlçAO QUINQUBNAL.
1: A pretensão de ressarcimento de danos ao erário não decorrente de ato de improbidade prescreve e$!
oncoanos.
2. Embargos de divergência acolhidos. r:01,ha ,,0 .~, ._,,-~_._. ~3
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Cerne da motivação da Repercussão Geral admitida perante o STP. a

pretensão da Fazenda Pública de ressarcimento de prejuízos causados ao erário

em decorrência de acidente automobilístico, ocasionado por particular contra

veículo oficial, tem, com raras exceções, esbarrado na pronúncia da prescrição. 21

Deveras, sob o enfoque geral, a tese da imprescritibilidade não

encontra abrigo quando a pretensão de ressarcimento é decorrente de illrit2

meramente civil. Em hipóteses tais, há de se fazer um juízo de ponderação que

se incline mais ao princípio da segurança jurídica, eis que ausente conduta ilícita

de grau de repeovabilidade relevante o bastante para tangenciar os efeitos da

inércia da Administração.

Em seodo assim, deve-se pIunar pela adoção das medidas judiciais

dentro da prescrição quinquenal.

(iii)Perôtpção de Refllllneração a Maior - Servidor PlÍbico - RII/itllição ao Erário

A Procuradoria Especial de Atividade Consultiva, na linha dos

precedentes da Casa Z2 e da orientação do Tribunal de Contas local 23 , vem

21 APELAÇÃO CíVEL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. VEíCULO OFICIAL E PARTICULAR.
REPARAÇÃO DE DANOS AO ERÁRIO. IMPRESCRITIBILIDADE. ARTIGO 37, § .5°, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INAPLICÁVEL. PRESCRIÇÃO. OCORllNCIA. PRAZO
QUINQUENAL. DECRETO N° 20.910/32. INSCRIÇÃO DE DÉBITO. DANO MORAL. NÃO
VERIFICADO. EXCLUSÃO DA ANOTAÇÃO. DEVIDA. SENTENÇA PARCIALMENTE
REFORMADA.
I. Nlo se aplica o artllo 37, § S- da Constilulçlo FederallSS, que previ a iaprescritlbllldade
d••• ~'e. de re••• relmento .0 eririo. por .e Ir.t.r de relr. eJ:cepeio•• Ussi•••• ao. e••o. de
ilidtos de .alureza meramente civis.
2. A administraçao Publica se sujeita ao prazo prescricional qüinqüenal previsto no art. 1° do
Decreto n° 20.910/32. nos casos de reparação de danos causado por particular em acidente
automobilistico.
3. A demanda que nlo verse pretensão indenizatória contra a Fazenda Publica, aplica-se, com
respaldo no principio da simetria, o prazo qOinqQenal estabelecido no art. I° do Decreto nO
20.910/32.
4. Se a açlo foi ajuizada apenas na data de 27/0212014, quando ja decorridos 13 (treze) anos do
apontado evento danoso (23/0112001), ou seja, quando já exaurido o prazo prescricional de 05
(cinco) anos, resta, portanto, consumada a prescrição do direito vindicado.
5. Não obstante a ausência de comprovaçlo do dano moral, uma vez prescrita a pretensão de
cobrança da alegada divida, revele-se prudente a exclusão de qualquer informação de débito
relacionada ao requerido sobre o indigitado acidente narrado na inicial dos presentes autos.
6. Recurso conbeddo.Prommciada a prescriça:o.Provido parcialmente o recurso do réu. (Acórda:o11.846890,
20140110294712APC. Relator: GISLENE PINHEIRO, 2" Turma Clvel, Data de Julgamento: 0410212015,
Publicadono DJE: 06102I2015.Pág.: 183)
22 vide precedentescitadosno primeirotópicodo opinativo
23DECISÃO ~ ~71l006: O Tn'bunal,por unanimidade.,de acordo com o voto do Relalor, tendo em conta a
instruça:oe o parecer do MinistérioPUblico,decidiu: I • acolher os procedimentos já adotados pela Secretariade
Estado de Fazenda do Distrito Federal e pela Secretariade Estado de GesdIoAdministrativado Distrito Federal,
em que os valores correspondentes a ajustes financeiros eram compensados independentemente do pnzo
prescricional, por se mostrarem rezoéveís ante o ordenamento jurídico vigente; 11 . orientar os 6rgaos
jurisdiciooados nos futuros ajustes financeiros que venham a ser realizados envolvendo concessões de
aposentadorias,refonnas e pensões,para: a) observaro prazoprescricionalde cinco anos, tanto a favordo Distrito
Federal, quamo a favor dos respectivos beneficiários, desdeq.e do seja •• statadIJ _A-a por parte dos
servidoresou pensloDista,porq•• _"" neste alIO, do ocorreri a preseriçlodos créditosda Fazead~
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adotando uma posição cautelosa, conforme demonstrada no primeiro tópico

deste opinativo, que somente reconhece a imposição da ressalva constitucional

da imprescritibilidade quando resulta evidenciado indício de conduta ilícita ou,

DO mínimo, de má-fé do servidor.

Anote-se, quanto a esse aspecto, que a conduta do servidor que, uma

vez notificado, recusa-se a devolver os valores indevidamente recebidos, pode

vir a configurar ilícito tipificado como ato de improbidade'" e penal (peculato"),

hipóteses que atrairá a força da imprescritibilidade.

(iu) L,vanlan""to de Rtl1llllt,rofào/prov,It/o por T,rceiro.! - Servidor FaJeoido

.'--'

A hipótese pode constituir fraude ou até mesmo ilícito penal,

conduta que, se confirmados indícios de crime e de autoria, torna imprescritível

o direito de o Estado se ver ressarcido dos prejuízos causados ao erário.26

M Débito Originán'o de Tomado De ContaI EIPecial - Decúõu do Tribllllal de

Contas do Tribllnal de Contos do DF

A Tomada de Contas Especial (TCE) é um processo instaurado pela

autoridade administrativa ou por determinação do Tribunal de Contas, com vistas à

Nblka, tendo em vista o que dispõe o artigo 37, § 5°, da ConstituiçAo Federal; b) adotar, como marco
prc:scricional, a manifestaçlo do interessado ou do Distrito Fcdc:ral, quanto a oorreç&s e modificações
implementadas em pagamentos de proventos e pensões, ou a data de swgimento do direito, nos casos em que a
AdministraçIo esteja obrigada a agir de oficio em favor do administrado. Decidiu, mais, acolhendo proposiçAo da
Consclbcira MARLI VINHADELI. mandar publicar, em anexo à ata. o relatório/voto do Relator (Anexo 0).
14Lei nJl8429/92 - Art 9" Constitui ato de improbidade administrativa importando enriquecimento i1fdto
auferir qualquer tipo de vantagem patr1moniallndevida em razão do exercido de cargo, mandato, função,
emprego ou atividade nas entidades menàonadas no art. 1°desta let, e notadamente: ( ...)
~ CP - Pec:aIato medlaDte erro de outrem - Art. 313 - Apropriar-se de dinheiro ou qualquer utilidade que, no
exercício do cargo, recebeu por erro de outrem: Pena - recleeêo, de um a quatro enos, e multa.
~ DIREITO ADMINISTRATIVO. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. VALORES RECEBIDOS
INDEVIDAMENTE. SAQUE DE APOSENTADORIA DE SERVIDOR PúBuco FALECIDO. FRAUDE.
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. INAPLlCABILIDADE DA TESE DE IRREPETIBILIDADE. SENTENÇA
CONFIRMADA
I - Constitui fraude e gera enriquecimento sem causa o saque: de aposentadoria creditada em favor servidor público
fil1ecido, sem o conhecimento da Administraçlo Pública do evento morte.
2 - Não prospera o argumento de que o percebimento de aposentadoria destinada a servidor falecido era devido em
razIo de a bcncficiária constar como dependente nos assentos do servidor, pois a ninguém é dado a escusa de
cumprir a lei alegando que nAo a conhece (art. 30 do Decreto-Lei nO4.651142 - Lei de Introduçkl às nonnas do
Direito Brasileiro).
3 - A tese: de irrepetibilidadc de valores foi construfda pela jurisprudencia para salvaguardar a remuneraçtlo de
!JCI'Vidon::spúblicos de descontos decorrentes de quautias pagas pela Adminisbaçao P6blica em razIo de CITO ou
má intcrprctaç&J ou aplicaçllo da lei, dado o seu ceréier alimentar e evidenciada a boa-fé do servidor.
lnaplicabilidadc à situaçAo concreta.
Apc:laçAo Clvel desprovida. (AcórdAo n.S9S762. 2009011 I 828824APC. Relator: ANGELO CANDUCCI
PASSARELI. Revisor: JOÃO EGMONT, 5" Turma Cfve!, Da!a de Julgamento: 1410612012, Publicado no DJE:
19/0612012. Pág., 239)

~
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apuração de responsabilidade por ocorrência de dano à administração pública e à

obtenção do respectivo ressarcimento. Z7

Entre os fatos motivadores de uma TCE estão: a omissão de prestar contas,

a não comprovação de aplicação de verba pública repassada. por contrato ou convênio,

ocorrência de desfalque, desvio ou desaparecimento de valores e bens públicos e prática

de ato ilegal, ilegítimo e antieconômico de que resulte dano à administração pública."

A partir dessa compreensão, poderíamos sustentar que nem todo

ressarcimento apurado via TCE seria alcançado pela imprescritibilidade, pois hipóteses

há. embora com raríssimas exceções. em que a responsabilidade pelo prejuízo não está

diretamente associada à prática de um ilícito. mas lastreada em presunção de ocorrência

de dano ao erârio'"; ao contrário do que ocorre nos casos de imputação de débito em

razão de desfalque ou desvio de recursos públicos, cuja pretensão ressarcitôria é

imune à prescrição, segundo a dicção do art.37,§5° da Constituição.

Sem embargo desse entendimento, cumpre registrar que há

precedentes jurisprudenciais que apontam para ° afastamento da prescrição,

quando a imputação de débito, de natureza ressarcitória, decorre de condenação

pelo Tribunal de Contas, por considerar sua natureza instrumental e acessória da

ação de ressarcimento classificada como imprescritível nos termos do art.37,§5°,

da CF. lO

A par da controvérsia, recomenda-se, do ponto de vista pragmático,

seja considerado imprescritível o débito de natureza ressarcitória imposto ao

27cf. art.9" da Lei Complcmatar n° 01/94
Z8vtdearts.70 e 71/CFe LC 01/94 e Resoluclo/1'CDF n" 102/98
29 como p.ex.: omissIo no dever de prestar contas; falta de comprovaçlo da regular aplicaçlio de recursos
tnmsfcridos. ..etc.
~JDFf - ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPRESCRITIBll.IDADE. IMPUTAÇÃO
DE DÉBITO. AÇÃO DE RESSARCIMENTO. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA OBEDECIDOS.
Nilo há falar em prescriçAo quinquenal. quando a imputaçto de débito, de natureza ressarcitória, decorre de
condenaçAo pelo Tn'bunal de Contas, pois esta é instrumental e acessória da açIo de ressarcimento, que é
imprescritfYel (art. 37.§ Y'. da CF). Precedentes do STI e do STF.
Inviável a alegaç:llo de ofensa ao priDcípio do contraditório e da ampla defesa, quando evidenciado DOS documentos
acostados aos autos que o impetrante se defendeu e o TCDF abordou no Ambito administrativo as matérias por ele
a1egadas..5egunmça denegada. (AcórdIo 0818174, 2014002007IS62MSG. Relator: MARIO MACHADO.
Conselho Especial. Data de Julgamento: 02/0912014, Publicado DODJE: 15/0912014. Pág.: 71)
STJ - "Na linha do acima exposto, forçoso concluir que a Tomada de Contas Especial. na parte em que 5IC destina à
'imputaçao de débito' ao gestor público, tem caráter de ressarcimento de dano ao Erário. Vale destacar que,
ooofonne precedentes de ambas as Tunnas da Primeira SeçIo.. esse tipo de açIo é imprescritível. ( ... )
Seria um contra-senso afinnar a imprescritibilidadc da açlo de ressarcimento e, ao mesmo tempo. fixar em S anos
o prazo para o TCU. em Tomada de Contas. 'imputar o débito' 80 gestor que desvia recursos pôblic:os.. Conclui-se,
portanto, pela imprcscritibilidade da Tomada de Contas Especial no que tange à apuraçAo dos danos causados
ao Erário" (trecho do voto do relator: REsp 894S39/PI, Min. Hennan Benjamin, 2aTurma, DJ de 27108/2009)

rOi" ,,' 3C;;; __', W
I' c"~ ._,~,~iijiJ(20L~~[ú/;t)1í
""b'ic:tJJn~t't'i:'-'ié,,?t,:lLfJ.,C

18---,.-



'; PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
GABINETE

PROCURADORIA ESPECIAL DA ATIVIDADE CONSULTIVA - PRCONIPGDF
, ,.

responsável em virtude de condenação pelo Tribunal de Contas, até porque,

quase sempre, os julgamentos resultantes de uma TeE revelam contornos de ilicitude
(administrativa ou penal) ou improbidade, cuja presença demandará, a qualquer tempo, o

ajuizamento da pretensão de ressarcimento.

(,;)I~ AdmúUslmlw.

Definidos nos arts.ê", 10 e 11 da Lei n° 8.429/92, os atos de improbidade podem

corresponder a crimes definidos na legislação penal e a infrações administrativas

definidas nos Estatutos dos Servidores Públicos, a serem apurados nas instâncias

criminal, administrativa e civil, hipótese em que se exige a presença da culpa ou dolo por

parte do sujeito ativo31•

Uma vez apurada e comprovada a natureza ímproba do ato - em qualquer

das três instancias - há de se buscar a recomposição do patrimônio público (em sentido

amplo) e, em tal circunstância, não se cogita em prescrição, uma vez alcançada a

pretensão pela ressalva inconstitucional da imprescritibilidade.

IH - CONCLUSÃO

Feitas essas considerações, conclui-se, em resposta à consulta formulada

pela Procuradoria Fiscal, que:

1. a leitura da ressalva prevista na parte final do §5° do art.37 da

Constituição Federal aponta para uma exegese mais restritiva, que

pressupõe não apenas a existência de um dever jurídico de

indenizar a Administração, mas também o cometimento de espécie
de ilícito capaz de afastar de forma absolutamente excepcional os

efeitos do tempo sobre a pretensão restituitória do Estado;

"contíra-se a propósito: IMPROBIDADEADMINlSTRATIVA. ART. li, I, DA LlA.DOLO. A Ttuma, por
maioria, deu provimento ao l'eCW'SOpara afastar a condenaçAodos leWIiCUtcs nas sanções do art. 11,1, da Lei
de ImprobidadeAdministrativa (LIA) sob o entendimento de que nIo ficou evidenciada MS autos a
conduta dolosa dos acusados. Segundo iterativa jurisprudencia destaCorte, para q_ seja •.••• lIIedda a
Uplftcaçlo da coaduta do a.ate como IDeano a•• previl6ts da LIA f aecessiria • d__ ••naçIo do
elOIento subjedvo,. eonsublt •• elado pelo dolo para os tipos previstos ••• arts. ,. (_riq.et __ to lMdto)e
11 (violaçAo dos prlndplos da Admlniltrllçlo P6blla) e. ao meDos, pela eatpa nas hip6taes do arl. Ir
(prejniZo ao erino). No voto divergente, sustentou o Min. Relator Teori Zavascki que o reexame das razOes
fáticas apresentadas no édito condenatório pelo trihtmal a quo esbarraria no óbice da S6m. n. 7 desta Corte, da
mesma forma, a revislo da pena fixada com observAncia dos principios da proporcionalidade e da
razoabilidade. REsp 1.192.0!!6-DF, ReI. orla'n4rio Mln. Teon AlbiDO Zavascld, ReL para o acónllo Mln.
Bendito Gonçalves, julpdo em t 7/412012.
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..• .. PROCURADORIA-GERAl DO DISTRITO FEDERAL
GABINETE

PROCURADORIA ESPECIAL DA ATIVIDADE CONSULTIVA _ PRCON/PGDF

11. Há de se ter em mente o reconhecimento, pelo STF, da

Repercussão Geral sobre a matéria. Embora o julgamento esteja

suspenso, os votos já proferidos sinalizam a adoção de um

entendimento mais restritivo acerca do alcance a ser dado à

ressalva da imprescritibilidade, para atingir apenas as pretensões

ressarcitórias de prejuízos decorrentes da prática de atos de
improbidade e aos ilícitos penais;

ID. enquanto não concluído o julgamento da Repercussão Geral, todas

as cautelas devem ser adotadas no momento da avaliação da

situação concreta, em havendo dúvida, deve-se pugnar pelo

ajuizamento da ação de ressarcimento, em particular, quando

presente a má-fé associada a indícios de prática de ilicitos.

É o parecer.

Brasília, 12 de maio de 2015.

~

. .
DENIS I COS ~ ERRElRA

rocurado a do Distrito F dera}
at.99610-6
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Procuradora-Geral
Procuradoria Especial da Atividade Consultiva

.Q]g
PGDF

PRoçUR"'OORIA-GERAL
DO DISTRITO ~I!DUAL

PROCESSO N°:
INTERESSADO:
ASSUNTO:

MATÉRIA:

020.001.843/2015
Procuradoria Fiscal
Consulta parecer. Parecer nO237/2012 - PROFIS/PGDF.

Fiscal e Pessoal

APROVO O PARECER N° 0359/2015 - PRCON/PGDF, exarado pela

ilustre Procuradora do Distrito Federal Denise Ladeira Costa Ferreira.

Em 02'8 1 OS' 12015.

De acordo. Encaminhem-se os autos à Procuradoria Fiscal - PROFIS,

para conhecimento.

Em '2..,'1 1 oS- 12015.

KARLA APARECIDA E SOUZA MOTTA
Procuradora-Geral Adjun a do Distrito Federal

Folha n, __ 33.--.,-
. /')

Pre,e" ,.'J2rX!.J2r:J.l~0.3./,;)Q
Rct."dJJrrBÜ ..,CC,J-1:iI)2= c

"Brasília Patrimônio Cultural da Humanidade"



·'
s

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Procuradora-Geral
Procuradoria Especial da Atividade Consultiva

.Qliã!
PGDF
PlloetIRAGORIA·Gf:IlAL
DO DlSTlllTO,FEOEII4L

PROCESSO N°:
INTERESSADO:
ASSUNTO:

MATÉRIA:

400.000.089/2016
SEJUS
Consulta Parecer

Administrativa

APROVO O PARECER N° 0154/2016 - PRCON/PGDF, exarado pelo

ilustre Procurador do Distrito Federal Rodrigo Alves Chaves.

Ressalto que a autoridade administrativa deverá zelar pela correta

condução do processo administrativo submetido a exame, sendo de sua inteira

responsabilidade a observância às normas legais de regência e às recomendações

constantes do opinativo.

Em 05' 1 oq 12016.

JANAÍNA CA~S MENDONÇA
Procuradora-Chefe

Procuradoria Especial da Atividade Consultiva

De acordo. Para subsidiar novas análises por esta Casa Jurldica a

respeito do assunto versado no opinativo, deve o CENTRO DE ESTUDOS desta

Procuradoria-Geral proceder às devidas anotações no sistema de consulta de

pareceres, a fim de registrar a consolidação do entendimento adotado por ocasião

da emissão do Parecer nO359/2015-PRCON/PGDF, no tocante à interpretaçllo do

art. 37, §5°, da Constltuição Federal.

Restituam-se os autos ao Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania

do Distrito Federal para conhecimento e adoção das providências pertinentes.

Em Ii 1 04 12016:0Ih•n• LJ6 .Mal: 36."7· 7

",,,,,,,,,4000000gUw/b

KARLAA~ DE S~Uz:...:~~P-----
Procuradora-Geral Adjunta para Assuntos do d'o~~·..,

~Brasrna Património Cultural da Humanidade-



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADORlA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
Gabineteda Procuradora-Geral
Procuradoria Especial da Atividade Consultiva

.ga
PGDF

fIlIO( __ ' ou••&.
OODlnllltO_L

PROCESSO N":
INTERESSADO:
ASSUNTO:

MATéRIA:

020.001.84312015
Procuradoria Fiscal
Consulta parecer.

Fiscal

APROVO O PARECER N" 1.047/2016 - PRCONIPGDF, exarado pelo
Ilustre Procurador do Distrito Federal José Cardoso Dutra Junior.

Considerando que o objeto da consulta formulada pela Procuradoria
Fiscal envolve posicionamentos sobre crédrtos distritais passfveís de inscriçlo em
dlvicla ativa e débitos imprescritlveis, entendo pertinente tecer os seguintes

acréscimos com fim de harmonizar os precedentes desta Casa Jurfdica que

permelam tais temas.

Os parêmetros para inscrição de débitos em divida ativa podem ser

resumidamente extraldos das seguintes assertivas lançadas no Parecer n°
~212016-PRCONIPGDF:

i. podem e devem ser inscritos em divida ativa. após COIttrllditório
e a ampla defesa. as obrigaç6ee como, por exempfo, os valores
decorrentes de Jllcltos administrativos comatldoe por_
públicos ou por pessoas flsicss ou jurldicaa vincullld •• ao ente
público em razla de ato ou neg6cio jurfdico. sempre que houver
disciplina legal especifica acerca da inscriçlo, pois nesses casoi
há relaçAo jurldica entre o causador do dano e o EItado que
preexiBte ao próprio dano causado;
iL Destarte, como os arts. 1°, 4° e 5°, da LC 90412015, só
atcançam os valores passrveis de inscriçlo em divida atiVa e
cobrança por execução fiscal, é correto afinnar que nlo se
induem no seu Ambito nonnativo as obrigaçOel "lo tributâriaa
que o ente púbfico considere existentes exdusivamente com baH
no direito privado, nêo reconhecidas pelo devedor;
iil. Nlo se incluem também no comando dos arts. 1·,4· e 5· da lC
n' 90412015.as decisl!es do TCOF de que mutte imputaçlo de
débito ou cominaçAode mutta.

.!!!.---------..".B;:ras::l:0I;:.--"'P;::;8trJJt.~ Cutturalda Humanidade-



Em relaçãc aos créditos de ressarcimento ao erário que não se
sujeitam ao prazo prescricional, após a concíusão do julgamento do RE 669.069/MG,
esta Procuradoria-Geral emitiu o Parecer nO 69212016 - PRCONlPGDF, em que
ficou assentado que "até posterior definiçao por parte do STF em processos

especificas, deverão ser consideradas imprescritlveis apenas as pretensões

ressarcit6rias decorrentes de illcito criminal, de improbidade administrativa, decisões

dos tribunais de contas ou de s~uaçOes em que haja indlcios de má-fé".

Cabe ressaltar que a imprescritibilidade decorrente do artigo 37, § 5°,
da Constituição Federal melhor se aplica às ações de ressarcimento, como bem
destacado no Parecer nO035912015-PRCONIPGDF, o que, por consequência, retira
da gestlo da divida ativa a persecuçlo de crédito distrital com esse viés.

E preciso ter em mente que uma CertidAo de Olvida Ativa constitui

titulo executivo que pode engessar os debates sobre a ausência de prazo

prescricional, porquanto o procedimento de execuçAo fiscal e toda a sua sistemática
de gestlo, tanto da dlvtda ativa em si quanto das execuçOes fiscais está atrelada à
existência do prazo.

Desse modo, cabe aqui o destaque de uma relevante diferenciaçl.o
entre (1) a afirmaçAo do Parecer nO 44212016-PRCON/PGDF de que deve ser
inscrito em divida ativa o débito que decorra de ilicitos administrativos praticados no

ãmMo de uma relação jurídica entre causador do dano e a administração pública
que pneexiste ao próprio dano (reposição, indenizaçAo ou alcance) e (2) a ação de

ressarcimento como instrumento processual de reparaçlo de danos ao erário
decorrentes de ilicitos ímprescritlveis.

Em relação aos déb~ de Tomada de Contas Especie!', é também

#,"0 um esclarecimento, que conjuga os precedentes já emitidos com o

J cUJo procedimento decorre do disposto DO artigo C)O de Lei Complementar nO 111994, nos seguintes termos:
Art. 9" Diante da omisslo no dever de prestar contas, da nAocomprovaçlo da aplicaçao dos recursos repassados
pelo Distrito Federal, na fonna prevista no inciso VI do ano 60 desta Lei Complementar. da ocorrência de
desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou valores públicos. ou. ainda. da prática de qualquer ala ilegal, ilegítimo
ou antieconõmico de que resulte dano ao Erário, a autorilDde ldminiSlJ'ltjva competente. sob pena de
responsabilidade solidaria, deverá imediatamente adotar provid!ncias, com vista à instauraçlo de tomada de
contas especial, para apuraçlo dos fatos, identificaç!o dos responsáveis e quantificaçlo do dano.
§ ID NIo atendido o disposto neste artigo, o Tribunal determinarâ a instauraç:lio da tomada de contas especial,
fixando prazo para cumprimento dessa decisão.
§ 2D A tomada de contas especial. prevista neste anigo e seu * 1°. será, desde logo, encaminhada ao Tribunal de
Contas para julgamento, se o dano causado ao Erário for de valor igualou superior à quantia para esse: efeito
fixada pelo Tribunal, em cada ano civil, na forma estabelecida no seu Reaimento Interno.- "Brasllia Patrin'lOnio Cultural da Humanidade"
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presente opinativo, para se afirmar que o dever de ressarcimento deconente de
decisIo administrativa proferida em TCE, se versar sobre mero iIIcno civil, está

sujeito " ptllscrlçlJo, exceto se exarada por Tribunal de Contas, caso em que, ao

menos por ora, incidirá a ragra do artigo 37, § 5°, da CF, nos termos do Parecer nO
89212016-PRCONIPGDF.

Por outro lado. quando a decisAo em TCE nAo cumprir os requisitos
próprios de titulo executivo extrajudicial e nlo se enquadrar nas hi~ de

imprescrltibilldade, estará sujena aos trlmites ordinários de cobrança de cr6dnos
distritais, cuja via serl definida em razão da relaçllo jurfdica estabelecida entre o DF

e O particular devedor, consoante as assertivas lançadas no Parecer nO044212016-

PRCON/PGDF'.

A compatibilizaçllo desses precedentes conduz, portanto, à seguinte

comp•••••nsllo:

i. os débttos de servidor derivados de mero iIIcno
administrativo, que .ao prescritlveis, devem ser inscrftos em
divida ativa pois configuram simples reposiçllo de valores;

ii. os débitos de servidor em situaçllo em qua esteja
configurada a má-fé, lmprobldade administretiva ou indicio
de crime devem ser perseguidos em açAo de ressarcimento,
meio processual adequado para a defesa da tese de
imprescrltibilidade;

iii. os déMos que resuttam do levantamento indevido da
valores deposnados em favor de servidor falecido nIo
podem ser inscritos em divida ativa, porque devem _
objeto de reparaçllo por terceiro estranho á relaçllo entre
servidor e Administraçllo, fazendo-se necessária a análise,
em cada caso concreto, de eventuais elementos que
configurem a imprescrltibilldade do dever de ressarcimento;

iv. os crédttos distritais apurados em TCE, julgados por
Tribunal de Contas e estampados em titulo executivo

------1fJ'
f J. Se o dano for de valor inferior. quanlia referida no JNriIrafo anterior, a tomada de conta cspcc:iaI sert
anexad' ao processo da respectiva tomada ou prestaçIo de contas anual do administrador ou ordcnador de
despes., ~ julpmento em coqjunto.
2 A apltcaçlo das orientaçOes do Parecer n" 044212016-PRCONIPGDF devem considerar cs contomos definidos
pelo Parecer nO 17812017 - PRCONIPGDF aos casos de inscriçlo e execução de dIvida ativa.
~ J
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extrajudicial, devem ser cobrados na via executiva própria,
sob o argumento da imprescritibilidade de que trata o artigo
37, § 5°, da CF, salvo Muro pronunciamento diverso do
Supremo Tribunal Federal sobre o tema (RE 636.886);

v. os créditos distritais em desfavor de servidor. apurados
em TCE nlo julgada por Tribunal de Contas, devem ser
inscritos em dívida ativa;

vi. os crécutos distritais em desfavor de servidor, apurados
em TCE, decorrentes de comprovada má-fé, improbidade
administrativa ou indicio de crime, devem ser perseguidos
em ação de ressarcimento, meio processual adequado para
a defesa da tese de imprescritibilidade.

Em .:i"" I 04 12017.

I Jilllf
MARIA JÚLlA tltRR!·!'.:1 ~~éf-S~A-::R:----

Procuradonl-Ch
Procuradoria Especial da Atividade Consultiva

De acordo.

Para subsidiar novas análises por esta Casa Jurldica a respeito do

assunto versado no opinativo, deve o CENTRO DE ESTUDOS desta Procuradoria-

Geral proceder às devidas anotaçOes no sistema de consulta de pareceres, para fim

de consolidaçao do entendimento adotado por ocasíão da emissAo do Pareceres nO
09212012-PROFISIPGDF e nM .!5912015. 44212016 e 69212016. todos da

PRCON/PGDF.

Comunique-se às Procuradorias Especializadas e restituem-se os

autos à Procuradoria Fiscal - PROFIS, para conhecimento e ampla divulgaçAo entre

seus procuradores.

Em /..L I O" 12017.

DE SOUZA MOTTA
ara Assuntos do Consultivo

-Brasllia - PatrimOnio Cultural da Humanidade'
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